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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DALLAS AIRMOTIVE MANUTENCAO DE MOTORES 

AERONAUTICOS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
DANIEL CARAMASCHI - SP187003
LUCIANO BURTI MALDONADO - SP226171
MARCO FAVINI - SP253373
EDIMARA IANSEN WIECZOREK - SP193216

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO. COFINS. 
ADICIONAL. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE. LEI N. 
10.865/2004. ALÍQUOTAS DAS CONTRIBUIÇÕES NAS HIPÓTESES 
DE IMPORTAÇÃO DE VI AERONAVES CLASSIFICADAS NA 
POSIÇÃO N. 8802. NESTA CORTE, DEU-SE PROVIMENTO 
AO RECURSO DA FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
obter a alíquota zero da Cofins–Importação, referente a Posição 88.02. Na 
sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal, a sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial da Fazenda. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na 
decisão recorrida.

III - No presente caso, discute-se a possibilidade de cobrança do 
referido adicional da Cofins–Importação em relação às operações de 
importação de aeronaves, classificadas na Posição NCM 88.02, diante da 
especialidade do disposto nos incisos VI e VII do § 12 do art. 8º da Lei n. 
10.865, de 2004, os quais estabeleceram a alíquota zero nas referidas 
operações.

IV - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado de que é legítima a cobrança do adicional de 1%  na alíquota da 
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Cofins–Importação, previsto no § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865/2004, na 
aquisição de aeronaves e peças de aeronave. Isso porque não há que se falar 
em relação de especialidade entre o § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865, de 
2004, e os incisos VI e VII do § 12 do art. 8º da Lei n. 10.865, de 2004, 
porquanto o primeiro dispositivo refere-se ao adicional de alíquota, ao passo 
que o segundo dispositivo, à alíquota propriamente dita, disciplinando 
assuntos diversos (AgInt nos EREsp n. 1.897.526/MG, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 16/11/2022, DJe de 
21/11/2022; AgInt nos EREsp n. 1.896.233/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 
1/9/2022; AgInt no AgInt no REsp n. 1.896.232/MG, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.928.638/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 1º/2/2022.)

   V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO. COFINS. 
ADICIONAL. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE. LEI N. 
10.865/2004. ALÍQUOTAS DAS CONTRIBUIÇÕES NAS HIPÓTESES 
DE IMPORTAÇÃO DE VI AERONAVES CLASSIFICADAS NA 
POSIÇÃO N. 8802. NESTA CORTE, DEU-SE PROVIMENTO 
AO RECURSO DA FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
obter a alíquota zero da Cofins–Importação, referente a Posição 88.02. Na 
sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal, a sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial da Fazenda. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na 
decisão recorrida.

III - No presente caso, discute-se a possibilidade de cobrança do 
referido adicional da Cofins–Importação em relação às operações de 
importação de aeronaves, classificadas na Posição NCM 88.02, diante da 
especialidade do disposto nos incisos VI e VII do § 12 do art. 8º da Lei n. 
10.865, de 2004, os quais estabeleceram a alíquota zero nas referidas 
operações.

IV - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado de que é legítima a cobrança do adicional de 1%  na alíquota da 
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Cofins–Importação, previsto no § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865/2004, na 
aquisição de aeronaves e peças de aeronave. Isso porque não há que se falar 
em relação de especialidade entre o § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865, de 
2004, e os incisos VI e VII do § 12 do art. 8º da Lei n. 10.865, de 2004, 
porquanto o primeiro dispositivo refere-se ao adicional de alíquota, ao passo 
que o segundo dispositivo, à alíquota propriamente dita, disciplinando 
assuntos diversos (AgInt nos EREsp n. 1.897.526/MG, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 16/11/2022, DJe de 
21/11/2022; AgInt nos EREsp n. 1.896.233/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 
1/9/2022; AgInt no AgInt no REsp n. 1.896.232/MG, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.928.638/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 1º/2/2022.)

   V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

TRIBUTÁRIO. COFINS. ADICIONAL. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE. LEI Nº 
10.865/2004. ART. 8º, § 12, VI. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A aparente antinomia entre o § 12 e o § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865/2004 deve 
ser sanada com o emprego do princípio da especialidade (lex specialis derrogat lex 
generalis).

2. O § 12 acima citado dispõe que: “Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das 
contribuições, nas hipóteses de importação de: [...] VI - aeronaves, classificadas na posição 
88.02 da NCM”, razão pela qual não se aplica a norma geral prevista no § 21.

3. “Nos termos da jurisprudência majoritária desta Corte, o §12 do art. 8º da Lei 
10.865/04 é norma especial enquanto o §21 é norma geral, aplicável a outras hipóteses que 
não as contempladas pelo citado §12, não prevalecendo, portanto a exigência do adicional 
de 1% da COFINS no caso de importação de aeronaves. Precedentes: DESEMBARGADOR 
FEDERAL NOVÉLY VILANOVA. Convocado: JUÍZA FEDERAL CRISTIANE 
PEDERZOLLI RENTZSCH (CONV.). Órgão: OITAVA TURMA. Publicação: 01/04/2016 
e-DJF1. Data Decisão: 29/02/2016; DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA 
CATÃO. Órgão: SÉTIMA TURMA. Publicação: 18/03/2016 e-DJF1. Data Decisão: 
08/03/2016” (AC 0084116-29.2014.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal José 
Amilcar Machado, Sétima Turma, e-DJF1 de 30/06/2017).

4. Apelação provida.
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Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
Como visto, a r. decisão agravada consignou que o § 12 do art. 8º da Lei nº 10.865/04 

não teria caráter de norma especial, e, portanto, não prevaleceria sobre o disposto no § 21 do 
mesmo artigo.

Contudo, com a devida vênia, tal fundamentação não merece prosperar, vez que, 
conforme reconhecido pelo E. Tribunal de Origem3, há sim nítida relação de especialidade 
entre as normas, que se verifica da simples leitura dos dispositivos:

[...]
Da análise dos dispositivos acima transcritos, não há dúvidas de que a redução a 0 

(zero) da alíquota da COFINS-Importação se refere também ao adicional de 1% trazido no § 
21, o que, na prática, determina a majoração da alíquota da contribuição em um ponto 
percentual para as alíquotas positivas da contribuição, mas, no caso das aeronaves, 
classificadas na posição 88.02 da NCM, e suas partes e peças, em razão do § 12, não, que 
mantém a alíquota 0 (zero).

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

 

Como já dito na decisão agravada, o Supremo Tribunal Federal pacificou o 

entendimento acerca da constitucionalidade do adicional de alíquota da Cofins 

–Importação previsto no § 21 do art. 8º da Lei n. 10.865, de 2004, na redação conferida 

pela Lei n. 12.715, de 2012 (Tema n. 1.047 de repercussão geral), servindo como 

importante premissa para a análise do caso.

Contudo, no presente caso, discute-se a possibilidade de cobrança do referido 

adicional da Cofins–Importação em relação às operações de importação de aeronaves, 

classificadas na Posição NCM 88.02, diante da especialidade do disposto nos incisos VI e 

VII do § 12 do art. 8º da Lei n. 10.865, de 2004, os quais estabeleceram a alíquota zero 

nas referidas operações.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que é 
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legítima a cobrança do adicional de 1%  na alíquota da Cofins–Importação, previsto no § 

21 do art. 8º da Lei n. 10.865/2004, na aquisição de aeronaves e peças de aeronave. Isso 

porque não há que se falar em relação de especialidade entre o § 21 do art. 8º da Lei n. 

10.865, de 2004, e os incisos VI e VII do § 12 do art. 8º da Lei n. 10.865, de 2004, 

porquanto o primeiro dispositivo refere-se ao adicional de alíquota, ao passo que o 

segundo dispositivo, à alíquota propriamente dita, disciplinando assuntos diversos. Nesse 

sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ADCIONAL DE 1% (UM POR 
CENTO). ART. 8º, § 21, DA LEI N. 10.865/2004. AQUISIÇÃO DE AERONAVES E 
PEÇAS DE AERONAVES. LEGITIMIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO DA CORTE. SÚMULA N. 168/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. "Esta Corte firmou compreensão na mesma linha do acórdão embargado, segundo a 
qual a exigência do adicional de 1% (um por cento) na alíquota da Cofins-Importação, 
previsto no § 21, do art. 8º da Lei n.10.865/2004, na aquisição de aeronaves e peças de 
aeronave, é legítima" (AgInt nos EREsp n. 1.896.233/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 1/9/2022.).

3. Nos termos da Súmula n. 168/STJ, "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.897.526/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, julgado em 16/11/2022, DJe de 21/11/2022.)
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. SITUAÇÕES FÁTICO/JURÍDICAS DIVERSAS. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. ADCIONAL DE 1% 
(UM POR CENTO). ART. 8º, § 21, DA LEI N. 10.865/2004. AQUISIÇÃO DE 
AERONAVES E PEÇAS DE AERONAVES. LEGITIMIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO DA CORTE. SÚMULA N. 
168/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Para a comprovação de divergência jurisprudencial, impõe-se que os acórdãos 
confrontados tenham apreciado matéria idêntica, à luz da mesma legislação federal, dando-
lhes, porém, soluções distintas.

Precedentes.
III - A ausência de similitude fático-jurídica entre os acórdãos confrontados impede o 

conhecimento dos embargos de divergência, que têm como escopo único uniformizar a 
jurisprudência do Tribunal, não se prestando para ser utilizado como via de rejulgamento do 
Recurso Especial.

IV - Esta Corte firmou compreensão na mesma linha do acórdão embargado, segundo 
a qual a exigência do adicional de 1% (um por cento) na alíquota da Cofins-Importação, 
previsto no § 21, do art. 8º da Lei n.10.865/2004, na aquisição de aeronaves e peças de 
aeronave, é legítima.
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V - Nos termos da Súmula n. 168/STJ, "Não cabem embargos de divergência, quando 
a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.896.233/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 1/9/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RESP. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE. POSSIBILIDADE. COFINS-IMPORTAÇÃO. 
IMPORTAÇÃO DE AERONAVES (POSIÇÃO 88.02 DA NCM). ALÍQUOTA DE 1%. 
LEGALIDADE. CLÁUSULA DE TRATAMENTO NACIONAL. GATT. 
INAPLICABILIDADE.

1. O provimento monocrático do recurso especial tem suporte na Súmula 568/STJ, a 
qual dispõe que "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema" 
(Corte Especial, DJe 17/3/2016). Além disso, a possibilidade de interposição de recurso ao 
órgão colegiado afasta eventual ofensa ao princípio da colegialidade.

2. Entende o STJ que não há incompatibilidade entre o "adicional de alíquota" 
previsto no § 21 do artigo 8º da Lei 10.865/2004 (redação dada pela Lei 12.844/2013) e a 
previsão legal de "alíquota zero" para a COFINS-Importação incidente sobre a importação 
de aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM.

3. "A Cláusula de Obrigação de Tratamento Nacional não abrange a COFINS-
Importação" (REsp n. 1.926.749/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 19/11/2021).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.896.232/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COFINS-IMPORTAÇÃO. ADICIONAL DE 1%. 
AERONAVES. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE.

1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, do RISTJ, e 
Súmula 568/STJ) permite ao Ministro relator julgar monocraticamente o recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada desta Corte. Além disso, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade.

2. A Segunda Turma desta Corte de Justiça já se posicionou no sentido de que é 
devida a Cofins-Importação, na alíquota de 1% (um por cento), sobre a importação de 
aeronave classificada na posição 88.02 da NCM bem como de partes e peças vinculadas, 
não havendo incompatibilidade entre a instituição do referido adicional e a existência de 
norma anterior que previa alíquota zero.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.928.638/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 7/12/2021, DJe de 1/2/2022.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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